PARECER Nº 1911, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 166/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 37, de 2013, que altera a Lei Complementar nº 898, de 9 de janeiro de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 1(uma) emenda.

A proposta tramita em regime de urgência em decorrência de Requerimento aprovado na 59ª Sessão Extraordinária.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre o projeto, razão pela qual fomos designados Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

O projeto propõe a recomposição do valor dos vencimentos do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, utilizado como referência para a retribuição pecuniária de todos os membros da Instituição, bem como a alteração dos percentuais que diferenciam os cinco níveis da carreira de Defensor Público do Estado e dos cargos de provimento em comissão. 

A proposta, além de considerar a ausência de recomposição remuneratória no ano de 2012, está fundada no incremento do valor do subsídio do Governador do Estado, com a edição da Lei nº 14.924, de 28 de dezembro de 2012, bem como no atual padrão de vencimentos da Procuradoria Geral do Estado, instituição da qual surgiu a Defensoria Pública e de onde partiram os primeiros Defensores Públicos Estaduais.

Registre-se que a última alteração dos vencimentos dos membros da carreira de Defensor Público do Estado ocorreu com o advento da Lei Complementar Estadual nº 1.141, de 22 de junho de 2011. A diferenciação remuneratória hoje verificada em relação à carreira apontada como paradigma, além de incompatível com a relevância institucional e com a sua própria origem da Defensoria Pública Estadual, serve de desestímulo à permanência de profissionais selecionados por rigoroso concurso público e, posteriormente, capacitados para o atendimento da população carente do Estado de São Paulo, visando à instrumentalização do acesso à justiça.

Instados a se manifestar, os órgãos técnicos ouvidos não apontaram óbice jurídico à proposição submetendo o juízo de conveniência e a oportunidade às instâncias superiores, estando os autos do processo em referência instruídos em conformidade com o disposto no Decreto nº 51.704/2007.

Por tais razões e fundamentos, o Senhor Governador  enviou a presente proposta à Assembleia Legislativa do Estado, medida essa que integra um conjunto de ações voltadas ao aperfeiçoamento contínuo da política de prestação de assistência jurídica aos hipossuficientes do Estado. 

DA EMENDA

A Emenda nº 1 apresentada pretende incluir dentre as atribuições institucionais da Defensoria Pública a representação judicial ou administrativa de servidor da administração pública estadual que tenha sido vítima de assédio moral no exercício de suas funções.

Por tratar-se de matéria de cunho eminentemente administrativo, somos compelidos a opinar por sua rejeição face o vício de iniciativa que ostenta

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2013,  e pela rejeição da Emenda nº 1 que lhe foi oferecida,inclusive quanto ao mérito ante os motivos encaminhados pelo chefe do Poder Executivo.

É o nosso parecer.

a) Fernando Capez – Relator Especial
